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APRESENTAÇÃO DO DIAGNÓSTICO DAS NECESSIDADES

EM MATÉRIA DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

BAHAMAS

	I. Necessidades de Cooperação Técnica para Combater a Criminalidade Organizada

	Prioridades
	Matéria em que se requer cooperação técnica
	Breve descrição da necessidade de cooperação técnica
	Situações especiais e atuais que ocasionam a necessidade
	Observações adicionais

	1ª Prioridade
	Crime cibernético
	A ameaça do terrorismo e o uso do computador para apoiar e sustentar suas causas constituem uma preocupação nacional e internacional para a Força Policial Real das Bahamas (RBPF). As Bahamas precisam estar suficientemente equipadas para combater e manter-se atualizadas com as tendências emergentes em matéria de crimes cibernéticos.
	 
	Necessita-se de assistência em cursos como análise de provas na Internet, técnicas de busca na Internet, aptidões essenciais em crime cibernético, busca e confisco por parte da equipe de vanguarda e capacidade de investigação de telefones celulares, entre outros.

	2ª Prioridade
	Armas de fogo
	Muitos crimes contra a pessoas e propriedade envolvem o uso de armas de fogo ilegais. Em 2007, 58% dos assassinatos foram perpetrados com armas de fogo. O uso indiscriminado de armas de fogo dá origem a uma grave ameaça, uma vez que estão facilmente à disponibilidade de criminosos empedernidos e violentos. A RBPF deseja destruir essas quadrilhas de contrabandistas de armas de fogo e interceptar as múltiplas armas de fogo existentes nas ruas.
	 
	 

	3ª Prioridade
	Drogas ilícitas
	Devido à sua posição geográfica, as Bahamas têm sido usadas como ponto de trasbordo de drogas entre a América do Norte e a América do Sul. A existência dessa atividade criminosa não é algo novo, mas são necessários meios novos e criativos de detecção e tratamento desse problema. As Bahamas precisam de assistência técnica que ajude a eliminar essa ameaça.
	 
	 


CHILE

	I. Necessidades de Cooperação Técnica para Combater a Criminalidade Organizada

	Prioridades
	Matéria em que se requer cooperação técnica
	Breve descrição da necessidade de cooperação técnica
	Situações especiais e atuais que ocasionam a necessidade
	Observações adicionais

	1ª Prioridade
	Capacitação de vigiantes, oficiais e profissionais de Gendarmeria do Chile para o tratamento de detentos integrantes de organizações criminosas. 
	Conhecer experiências comparadas e melhores práticas em matéria de prevenção, controle e segurança ao interior de estabelecimentos penitenciários.
	Especial complexidade que implica custódia, atenção e tratamento penitenciário de internos por delitos cometidos do crime organizado.
	 

	2ª Prioridade
	Workshops de capacitação para funcionários públicos sobre experiências atuais e comparadas da relação entre corrupção e criminalidade organizado. Em particular, as formas de indiciamento desses delitos e as diversas exigências para juízes, promotores e defensores.
	Preocupações que a corrupção ocasiona aos governos democráticos.
	A corrupção é uma das principais manifestações da nova criminalidade organizada transnacional e passou a ser um elemento relevante no desenvolvimento das relações entre os Estados.
	 

	3ª Prioridade
	Workshop de capacitação sobre experiências comparadas relativas à investigação, indiciamento e punição do delito de tráfico de pessoas (especialmente de menores), bem como a cooperação internacional na detecção e controle desse delito.
	Utilidade do intercâmbio de experiências das formas como se organiza e desenvolve o contrabando tráfico e o tráfico de pessoas, as quais podem constituir valiosos insumos que contribuam a enriquecer discussão legislativa e a capacitação dos diferentes órgãos da administração de justiça.
	O Chile se encontra adequando sua legislação interna aos requisitos da Convenção nessa matéria. 
	 

	4ª Prioridade
	Capacitação para o desenvolvimento de pesquisas e peritagens dos delitos de natureza computacional. 
	Poder dispor de agentes capacitados em delitos que envolvem o uso de meios tecnológicos.
	Observa-se um aumento considerável dos delitos em que se utilizam meios computacionais para cometer as diferentes ações ilícitas.
	 

	5ª Prioridade
	Constituição de canais formais para o intercâmbio de informações no âmbito policial que sirvam ao processo investigativo.
	A única forma de conseguir um combate eficaz contra os delitos transnacionais é intercambiar informações e experiências entre as dependências encarregadas de combatê-los.
	A globalização das ações criminosas, que se movimentam de um ponto a outro, afeta não somente seus atores, mas também os diferentes modus operandi.
	 

	6ª Prioridade 
	Capacitação para a investigação da lavagem de dinheiro.
	Poder dispor de melhores recursos para o combate do delito.
	A expansão deste delito no nível internacional.
	 

	7ª. Prioridade
	Investigação do tráfico ilícito de drogas. Focalizar os mesmos, em conformidade com a descrição da necessidade.
	Formação e atualização de analistas antinarcóticos capazes de analisar informações úteis para o trabalho dos agentes operacionais.
	O fenômeno do narcotráfico apresenta-se de forma cíclica, com modus operandi semelhantes que ultrapassam as fronteiras, nas etapas de produção, transporte e distribuição.
	Atualização de técnicas de ocultamento, formas de transporte, rotas, tipos de drogas, perfis de narcotraficantes.

	
	
	Capacitação e inteligência policial no combate ao narcotráfico: agentes encobertos (policiais) e contato com informantes.
	A inteligência no combate ao narcotráfico gera informações vitais para medir e dirigir os esforços materiais e humanos com eficácia no combate ao tráfico ilícito de drogas e à criminalidade organizada. Ferramentas utilizadas freqüentemente pela polícia no combate ao narcotráfico, eficaz para o desbaratamento de organizações criminosas.
	Prevê-se a capacitação em metodologia da investigação no combate ao narcotráfico, análise de informações, gestão de fontes e informantes, estágios em países produtores e destinatários de drogas.

	
	
	Treinamento e reciclagem de equipes táticas de combate ao narcotráfico.
	Preparação de agentes táticos que apóiem e assegurem os procedimentos policiais (abordagem, apreensão de delinqüentes narcotraficantes, detenção de veículos suspeitos).
	Os pesquisadores precisam do apoio de grupos táticos para dar seguranças aos procedimentos policiais, assegurando a vida e a integridade física das pessoas.

	
	
	Capacitação em vigilância e acompanhamento de "alvos móveis e estáticos"
	A investigação do narcotráfico obriga os agentes a vigiar pessoas e veículos suspeitos, até que as substâncias ilícitas se manifestem e os componentes das organizações criminosas sejam identificados.
	As técnicas de vigilância requerem pessoal treinado com capacidade tecnológica e comunicações.

	
	
	Capacitação de comando operacional para chefes de equipes de combate ao narcotráfico.
	A polícia precisa de chefes no combate ao narcotráfico, capazes de dirigir grupos operacionais que investiguem e controlem o tráfico ilícito de drogas.
	É importante compartilhar experiências e conhecimentos profissionais com chefes de polícia bem-sucedidos na investigação de drogas.

	
	
	Capacitação em gestão e criação de base de dados sobre a criminalidade, principalmente de pessoas e organizações criminosas.
	O combate ao tráfico ilícito de drogas precisa de elementos computacionais e de informações atualizadas sobre o crime para serem compartilhados com outras organizações policiais.
	O tráfico de drogas, como delito transnacional, requer de intercâmbio de informações atualizadas dos países produtores aos países consumidores.

	8ª Prioridade
	Investigação do desvio de insumos químicos para a elaboração de drogas ilícitas. 
	Capacitação em métodos de pesquisa do desvio de substâncias químicas, rotas tendências, controle e fiscalização de veículos, auditorias a empresas produtoras de químicos, análise de informações, trabalho em laboratórios clandestinos, medidas de segurança, orientados à elaboração de drogas semi-sintéticas (cocaína) e sintéticas (metanfetaminas, êxtase).
	Nosso país é essencialmente exportador de minerais (cobre), elabora e importa produtos químicos principalmente para a grande mineração, o que é aproveitado por organizações criminosas para desviar precursores químicos a países produtores de drogas.
	Interessa obter estágios a países como Peru e Bolívia, como também o Brasil e EUA, que têm experiência no registro e controle de produtos químicos.

	9ª Prioridade
	Capacitação na investigação e prevenção do delito do tráfico de pessoas, assistência em métodos eficientes para a coleta de informações e elaboração de estatísticas.
	Investigações pertinentes sobre a matéria voltam-se em alguns casos para o Chile como país de origem, trânsito e destino do tráfico de pessoas.
	Falta de informações a respeito da transcendência deste delito e do seu avanço.
	Falta até esta data a implementação legislativa de instrumentos jurídicos internacionais.

	10ª Prioridade
	Capacitação no domínio de ferramentas computacionais e equipamento especializado utilizado em aeroportos para verificação de passageiros e carga aérea.
	Tomar conhecimento do emprego de sistemas computacionais e eletrônicos utilizados nos diferentes países membros da OEA: software e elementos técnicos como sistemas de reservas aéreas de passageiros e carga aérea; equipamentos de raio-X; transmissão remota de dados; correio eletrônico; telefones; e GPS para a investigação, identificação e desarticulação de organizações internacionais dedicadas ao narcotráfico e delitos conexos, de um lado; que permitam, em segunda instância, otimizar o recurso humano disponível em aeroportos versus tecnologia de ponta, aplicável à detecção de drogas e segurança aeroportuária.
	A inovação que normalmente experimenta a aeronavegação comercial para atender à progressiva demanda de abertura de rotas aéreas e vôos, tanto de passageiros como de carga aérea, fator atraente para as organizações transnacionais de tráfico de drogas e delitos conexos.
	Essa capacitação deveria ser complementada com projetos que permitam a inclusão ou implementação de equipamentos e sistemas no Chile.

	11ª Prioridade
	Estágio ou período de instrução nos diferentes aeroportos do continente à guisa de intercâmbio.
	Observação da metodologia de trabalho empregada em 105 diferentes aeroportos do continente em razão da freqüência do fenômeno de tráfico de drogas; países produtores de substâncias ilícitas; países de trânsito e centros de consumo; existência ou ausência de elementos computacionais e/ou eletrônicos de apoio à gestão; procedimentos vinculados a delitos conexos observáveis em alguns aeroportos.
	1.- A oportunidade de gerar e implementar um critério ou protocolo de trabalho na região, frente à diversidade de cenários e complexidade  individual de cada país para combater o tráfico de drogas nos aeroportos.

2.- A importância de intercambiar informações habitualmente entre países do continente e visar à realização de procedimentos de entregas controladas, a título de credibilidade entre organismos.
	O período desse estágio não deveria ser inferior a 14 dias.

	12ª Prioridade
	Cursos específicos para analistas em diversos âmbitos.
	Entre algumas das Prioridades figura a necessidade do aperfeiçoamento de analistas, tanto em análise de tráficos telefônicos, técnicas intrusivas e outras afins, bem como em ligações e cruzamentos de informações de quadrilhas ou organizações criminosas.
	Devido ao aumento dos delitos de alta conotação social ocorridos nestes últimos tempos, tanto em nosso país como no exterior, torna-se indispensável poder dispor de analistas devidamente formados e capacitados para cumprir essa função.
	Não há.

	13ª Prioridade
	Seminários e cursos relativos à prevenção e desarticulação de quadrilhas e organizações criminosas organizadas,
	 Devido à relevância implícita na prevenção, investigação e desarticulação de quadrilhas e organizações criminosas, requer-se o aperfeiçoamento em áreas específicas em matéria de organizações criminosas transnacionais.
	Necessidade de poder aperfeiçoar os oficiais pesquisadores nesta área. 
	Não há.

	14ª Prioridade
	Seminários e cursos de aperfeiçoamento na investigação e nos procedimentos no caso do delito de Seqüestro.
	Necessidade de dispor de pessoal totalmente especializado e capacitado na investigação deste tipo de delito.
	Contar com todas a ferramentas, tanto humanas como técnicas, para enfrentar profissionalmente os possíveis delitos de seqüestro.
	Não há.

	15ª. Prioridade
	Cursos e capacitação de oficiais policiais em procedimentos de tomada de reféns. 
	A tomada de Reféns deve ser tratada profissionalmente e com todos os recursos e capacitação disponíveis, por ser este delito sumamente sensível e causa de grande clamor público. 
	A necessidade destes cursos e capacitações deve-se ao fato de que nossa instituição conta com poucos oficiais devidamente capacitados para assumir uma negociação em que existam reféns envolvidos. 
	Não há.

	16ª Prioridade
	Workshop de utilização de elementos eletrônicos para técnicas de inteligência.
	Fortalecer e atualizar conhecimentos referentes a equipes eletrônicos utilizados em trabalhos de inteligência. 
	Investigações policiais que requerem o uso de elementos eletrônicos de última geração, para obtenção de informações. 
	Não há.

	17ª Prioridade
	Capacitação de supervisores mediante treinamento com reconhecimento internacional.
	Aperfeiçoamento internacional do trabalho com cães detectores de drogas. 
	A unidade canina de combate ao narcotráfico transformou-se em foco estratégico para a formação de guias e exemplares caninos da polícia e outros organismos do Estado.
	Cursos de supervisores caninos ministrado pelo Serviço Alfandegário dos EUA em Lakeland, Flórida.


MÉXICO

	I. Necessidades de Cooperação Técnica para Combater a Criminalidade Organizada

	Prioridades
	Matéria em que se requer cooperação técnica
	Breve descrição da necessidade de cooperação técnica
	Situações especiais e atuais que ocasionam a necessidade
	Observações adicionais

	1ª Prioridade
	Investigação em matéria de criminalidade organizada; metodologia da investigação 
	Conhecer as melhores técnicas de investigação no nível internacional sobre a criminalidade organizada.
	Conhecer e identificar os diversos cartéis internacionais, sua forma de operação e rotas no trânsito de drogas, armas e pessoas. Os delinqüentes evoluíram e avançaram em quase todas as etapas do processo do delito, com uma evolução e dinâmica constantes. Com a abertura das fronteiras e a criação dos blocos econômicos, a criminalidade organizada amplou sua margem de ação e, por isso, nenhum país está livre de que seu território seja utilizado para cometer algum ilícito ou sirva de trânsito dos delinqüentes na busca de seus objetivos finais. Portanto, é indispensável que nossos países estejam na vanguarda nos temas de metodologia e tecnologia para enfrentar o delito transnacional.
	 

	2ª Prioridade
	Delitos contra a saúde
	Conhecer as novas técnicas de processamento e elaboração de drogas sintéticas utilizadas pelas organizações criminosas transnacionais. 
	O aumento na demanda deste tipo de entorpecentes.
	Combater com maior eficácia esse delito.

	3ª Prioridade
	Técnicas de interrogatório
	Explorar ao máximo as informações conhecidas pelos culpados.
	Conhecer o maior número de integrantes das organizações criminosas.
	Dividir os cartéis dedicados ao tráfico de drogas.

	4ª Prioridade
	Uso de tecnologia de vanguarda relacionada com as comunicações (delitos cibernéticos) 
	Decifrar códigos de comunicação e ter acesso ao equipamento de comunicação em poder das pessoas dedicadas ao seqüestro. As vantagens e as Necessidades do fluxo nacional e internacional de dados, que aumenta de modo crescente, acarreta também a possibilidade crescente de delitos como a falsificação de documentos (cartões de crédito; cheques); planejamento e simulação de delitos convencionais (roubo, homicídio, seqüestro); leitura, subtração ou cópia de informações confidenciais; modificação de dados; roubo de identidade; acesso não-autorizado a áreas informatizadas; e intervenção nas linhas de comunicação. Isso indica que o crime cibernético é um desafio considerável tanto para os setores afetados da infra-estrutura critica de um país, como para os legisladores, autoridades policiais encarregadas das pesquisas e funcionários judiciais, entre outros.
	O difícil acesso de tecnologia avançada às vezes utilizada pelos seqüestradores. 
	 

	5ª Prioridade
	Sistemas de intercâmbio de informações e inteligência; gestão e recrutamento de fontes de informações
	É necessário dispor de um sistema de homologação de informações para o intercâmbio em tempo real de dados de áudio, vídeo e texto sobre o crime e estatísticas de crimes.
	O intercâmbio fluido e oportuno de informações é indispensável para uma eficaz prevenção do delito e uma adequada coordenação de esforços em seu combate.
	Os sistemas informáticos e o intercâmbio de informações facilitarão o desenvolvimento das pesquisas.

	6ª Prioridade
	Técnicas especiais de investigação
	Para o combate à criminalidade organizada o pessoal precisa dispor de instrumentos, técnicas e equipamento necessário para realizar ações operacionais, bem como o conhecimento e técnicas de obtenção de informações.
	A obtenção de informações com técnicas especiais agiliza e acelera as pesquisas, bem como facilita que sejam completam e verazes.
	O uso das técnicas ajuda no combate à criminalidade organizada internacional, especialmente em trabalhos de inteligência. 

	7ª Prioridade
	Grampos telefônicos 
	Conhecer os movimentos das organizações criminosas pelo uso da telefonia.
	O aumento na utilização da telefonia celular.
	 

	8ª Prioridade
	Proteção de testemunhas colaboradoras
	Motivar membros das organizações criminosas a aderirem a este programa, a fim de delatar os líderes das organizações.
	Dispor de um programa mais amplo e completo para persuadir os candidatos a serem incluídos nesse
	 

	9ª Prioridade
	Medidas de segurança na incursão a laboratórios clandestinos e no seu desmantelamento
	Conhecer a forma de identificar, penetrar, resguardar e desmantelar com segurança os laboratórios utilizados para a produção de drogas.
	Aumento significativo de laboratórios clandestinos para o processamento de drogas sintéticas. 
	O uso imoderado e inadequado de substâncias perigosas.

	10ª Prioridade
	Drogas sintéticas 
	Conhecer as características para distinguir e solicitar as intervenções necessárias para sua identificação
	O aumento na importação, exportação e tráfico deste tipo de drogas sintéticas. 
	 

	11ª Prioridade
	Análise e perspectiva
	Para conhecer as melhores práticas em matéria de combate à criminalidade é fundamental dispor de capacitação que contribua para melhorar o desempenho do pessoal policial 
	Os delinqüentes evoluíram e avançaram em quase todas as etapas do processo do delito, com uma evolução e dinâmica constantes. Com a abertura das fronteiras e a criação dos blocos econômicos, a criminalidade organizada ampliou sua margem de ação, não estando nenhum país está a salvo de seu território ser utilizado para cometer algum ato ilícito ou servir de trânsito dos delinqüentes na busca de seus objetivos finais. Portanto, é indispensável que nossos países estejam na vanguarda em matéria de metodologia e tecnologia para fazer frente ao delito transnacional.
	 

	12ª Prioridade
	Especialização em esclarecimento de seqüestros
	Conhecer as técnicas existentes para combater este delito
	O número significativo de seqüestros existentes no México.
	 

	13ª Prioridade
	Técnicas de negociação em matéria de seqüestros
	Resgatar com vida as pessoas seqüestradas.
	Evitar a morte dos seqüestrados.
	 

	14ª Prioridade
	Identificação de armas de fogo e explosivos. 
	Identificar ao máximo as armas de fogo utilizadas pelas organizações criminosas para conhecer sua origem.
	O uso de armamento sofisticado das organizações criminosas.
	 

	15ª Prioridade
	Infiltração de agentes
	Aprimorar as técnicas de infiltração de agentes da autoridade a organizações criminosas
	O desmembramento de quadrilhas criminosas.
	 

	16ª Prioridade
	Primeiros socorros em operações
	Conhecer as técnicas de auxílio em caso de enfrentamentos ou acidentes resultantes de operações.
	Acidentes, lesões ou baixas devido a enfrentamentos com organizações criminosas.
	 

	17ª Prioridade
	Técnicas de investigação no contrabando e tráfico de pessoas.
	Aumentar os conhecimentos para investigar e resolver os delitos correlatos, bem como conhecer as rotas e espaços não vigiados na fronteira, utilizados para este tipo de delito.
	O aumento significativo do contrabando e tráfico de pessoas no continente americano e na Europa.
	 

	18ª Prioridade
	Lavagem de dinheiro
	Com a finalidade de estar à vanguarda e conhecer as melhores práticas em matéria de combate ao delito, é fundamental dispor de capitação que contribua a melhorar o desempenho do pessoal policial.
	Os delinqüentes evoluíram e avançaram em quase todas as etapas do processo do delito, com uma evolução e dinâmica constantes. Com a abertura das fronteiras e a criação dos blocos econômicos, a criminalidade organizada ampliou sua margem de ação, não estando nenhum país está a salvo de seu território ser utilizado para cometer algum ato ilícito ou servir de trânsito dos delinqüentes na busca de seus objetivos finais. Portanto, é indispensável que nossos países estejam na vanguarda em matéria de metodologia e tecnologia para fazer frente ao delito transnacional .
	 

	19ª Prioridade
	Roubo e tráfico de veículos
	Conhecer e utilizar um banco de dados sobre as organizações criminosas dedicadas no nível internacional
	Evitar ao máximo o tráfico dos veículos. 
	 

	20ª Prioridade
	Sistema de acusação (julgamentos orais)
	Requer-se a capacitação de todo o pessoal envolvido neste novo sistema de justiça, a fim de aplicá-lo corretamente no devido momento. 
	Apresenta-se como um cenário a ser aplicado passar do sistema de justiça escrito ao verbal.
	A implementação de um novo sistema implica conhecimento de todas as partes e a melhor maneira de conhecê-lo é por meio de experiências bem-sucedidas. 


NICARÁGUA

	I. Necessidades de cooperação técnica para combater a criminalidade organizada internacional 

	Prioridades
	Matéria em que se requer cooperação técnica
	Breve descrição da necessidade de cooperação técnica
	Situações especiais e atuais que ocasionam a necessidade
	Observações adicionais

	1ª Prioridade
	Legislativa
	Aprovação de uma lei especial em matéria de criminalidade organizada que inclua meios e técnicas de investigação, bem como procedimentos penais.
	Fortalecer a figura do agente encoberto, grampos telefônicos e proteção de testemunhas.
	 

	2ª Prioridade
	Capacitação de promotores, procuradores, policiais e juízes em temas específicos da criminalidade organizada.
	O atual Código Penal, em vigor desde julho de 2008, típica o delito de crime organizado como tipo penal inovador.
	Conhecer técnicas de investigação para a comprovação judicial e a imputação penal deste delito.
	 

	3ª Prioridade
	Criar na Polícia Nacional uma especialidade que atenda à atuação legal em matéria de criminalidade organizada e delitos conexos, cuja execução seja solicitada pela autoridade central competente, a fim de ter maior eficácia e resultados.
	Em virtude de múltiplos convênios internacionais, são autoridade central para Nicarágua a Procuradoria-Geral da República, o Ministério Público e o Supremo Tribunal de Justiça. A Autoridade Central competente recorre a esses órgãos a fim de ter maior eficácia e resultados.
	Há casos com requisitos de execução imediata o pedido do país requerente, manifestando a falta de pessoal capaz de executá-los com domínio e rapídez.
	 

	4ª Prioridade
	Participação em seminários, workshops e cursos de caráter internacional.
	Pesquisar em outras legislações com maior experiência no tema a gestão de pesquisas e processamento de casos concretos, que permitam maior conhecimento.
	Na investigação penal e no processo judicial é difícil concatenar conclusões, a aplicação do direito e carga probatória diante da falta de experiência nacional e internacional no tema
	 


PARAGUAI

	I. Necessidades de cooperação técnica para combater a criminalidade organizada internacional

	Prioridades
	Matéria em que se requer cooperação técnica
	Breve descrição da necessidade de cooperação técnica
	Situações especiais e atuais que ocasionam a necessidade
	Observações adicionais

	a) Necessidades do Ministério da Justiça e do Trabalho

	1ª Prioridade
	Matéria Jurídica Internacional. Matéria Penal. Matéria Penitenciária.
	Fortalecer e intensificar a cooperação jurídica internacional, especialmente em matéria penal e penitenciária, a fim de beneficiar o sistema da administração da justiça no âmbito da assistência jurisdicional regional e internacional nos processos das pesquisas e tramitações (cartas rogatórias) entre os Estados por meio dos operadores, sejam estes juízes, promotores, policiais ou autoridades centrais.
	Especialmente no âmbito de cooperação e assistência jurídica internacional, no tocante a cartas rogatórias em matéria penal, extradição e transporto de pessoas condenadas. A cooperação jurídica internacional é considerada uma ferramenta imprescindível na luta contra formas criminosas transnacionais.
	Atualmente o Ministério da Justiça e do Trabalho, por meio da Direção-Geral de Justiça, é a Autoridade Central em diversos instrumentos de cooperação Jurídica internacional em matéria penal e penitenciaria

	2ª Prioridade
	Tecnologia e informática
	Conseguir um adequado sistema de transmissão segura com dados atualizados e confiáveis, a fim de garantir a eficácia de assistência.
	 
	Fortalecer a Direção a cargo da autoridade central por meio de novos mecanismos e tecnologias de comunicação.

	b) Necessidades do Ministério Público

	1ª Prioridade
	Estabelecimento de um protocolo que facilite a investigação por meios técnicos de “entrega vigiada no nível internacional”.
	O narcotráfico é um fato transnacional punível e é necessário estabelecer normas que aplainem o caminho para combatê-lo além das fronteiras
	A cocaína embarcada na Bolívia é introduzida no Paraguai com destino ao Chile, depois de transitar pela Argentina. Esta situação requer que uma ordem de entrega vigiada possa surtir efeitos em países de trânsito para se descobrir as redes internacionais dedicadas a este tipo de fatos puníveis.
	O Paraguai tem experiência bem-sucedida com a Bolívia e o Chile em operacionais deste tipo, mas a ausência de um protocolo internacional unificado dificulta muito uma ação investigativa deste tipo.

	2ª Prioridade
	Chegar a consenso em técnicas para investigação da "lavagem de ativos internacionais"
	As quadrilhas criminosas organizadas legitimam seu dinheiro de diversas formas e em diversos países. São necessários mecanismos que facilitem medidas para determinar a titularidade dos bens para seu confisco, independentemente do país onde estejam. O mesmo ocorre com as contas bancárias.
	As quadrilhas criminosas que operam na fronteira têm facilidade para cruzar para o outro lado e  ocultar os bens produtos do narcotráfico. Em geral, as pessoas suspeitas de narcotráfico ocultam seus bens em países vizinhos e, além disso, há dificuldade para evitar as transferências bancárias internacionais feitas para tentar o ocultamento.
	 

	3ª Prioridade
	Comunicações internacionais
	É necessário obter informações técnicas que permitam identificar os titulares de linhas telefônicas no exterior, levando em consideração que essas comunicações podem ter relação direta com uma investigação no nível nacional.
	Determina-se o telefone de origem da chamada ou de destino, mas seguindo os trâmites diplomáticos pertinentes. Demora-se o tempo suficiente para que os envolvidos no ato  ilícito tornem a mudar de linha, dificultando assim sua identificação.
	 

	4ª Prioridade
	Recursos informáticos
	É freqüente a comunicação por e-mail entre contatos nacionais de organizações criminosas no estrangeiro. Seria conveniente estabelecer um mecanismo pelo qual, uma vez obtida a autorização judicial pertinente, se possa controlar com as técnicas adequadas a transferência de informações em tempo real para terem o efeito esperado nas pesquisas.
	As informações por e-mail só podem ser obtidas depois de tramitações que, embora demonstrem a troca de e-mails, não coincide com os tempos de investigação para permitir antecipar-se à perpetração do delito.
	 

	5ª Prioridade
	Capacitação constante
	Uma vez estabelecidos os protocolos, a capacitação deverá ser ministrada de acordo com eles, integrando as legislações dos diversos países
	Cada país tem legislações diferentes. Portanto, é importante que os agentes estejam aptos para reconhecer as diferenças e atuar em conformidade com as mesmas, avaliando a necessidade de apelar para a cooperação pelos mecanismos pertinentes.
	 

	6ª Prioridade
	Combate à lavagem de dinheiro e à corrupção
	• É preciso haver interconexão entre os bancos de dados públicos e privados.

•  Melhorar o banco de dados sobre imóveis e pessoas.
• Capacitação em auditorias forenses para funcionários do Ministério Publico, a fim de atuarem como peritos em casos complexos.
• Formar um grupo de pesquisadores.
• Capacitação de agentes fiscais na realização de pesquisas que levem também à recuperação de ativos.
	• Os pedidos de investigação e as respostas demoram e até frustram a obtenção de informações. 
• Além do acima exposto, nota-se também que os bancos de dados muitas vezes são incompletos ou atuam apenas como apoio material, o que os torna pouco práticos.
• Atualmente o Ministério Publico conta com peritos permanentes e exclusivos. Recorre-se a pessoas contratadas, mas estas tampouco são especialistas em auditorias forenses.
• O Ministério Público-Unidade de Delitos Econômicos e Anticorrupção carece de pesquisadores, realizando essa tarefa por meio de assistentes fiscais e outros funcionários.
• Embora exista experiência na recuperação de ativos, nem sempre as pesquisas conduzem a este ponto, uma vez que algumas se resumem a provar apenas a existência do fato punível
	• A prática de encaminhar ofícios formaliza a investigação, transformando-a em prática de tramitações e obtenção de informações.
• Os bancos de dados sobre imóveis estão no papel, o que significa buscas manuais que requerem muitos dados dos quais não se dispõe. 
• Os peritos devem dedicar-se exclusivamente à sua tarefa. Devem também estar capacitados na área de auditoria forense. 
• É importante dispor de orçamento à altura das necessidades das tarefas desempenhadas. 
• É importante destacar que em muitos casos investigar é tarefa difícil.

	c) Necessidades da Polícia Nacional

	1ª Prioridade
	Área criminalística
	Formação e capacitação de peritos em diferentes áreas, especialmente em ADN
	• Transferência maciça de pessoal capacitado para outras instituições do Estado para o cumprimento de outro projeto
• Deterioração de todos os elementos disponíveis pelos anos de uso.
	 

	2ª Prioridade
	Área de comunicação
	• Renovação (modelização) dos equipamentos do Sistema de 911, aparelhos telefônicos e de gravação.
• Migração do sistema de radiocomunicação analógico para o digital
	• A funcionalidade dos aparatos é precária.
• Sobrecarga de dados.
	É necessário dispor de meios tecnológicos mais modernos para agilizar o trabalho do pessoal.

	3ª Prioridade
	Área de informática
	• Necessidade de fortalecer a rede de informática para interconexão entre as dependências.
• Necessidade de conexão de rede informática entre instituições policiais no nível internacional.
	O combate à criminalidade organizada internacional requer redes de informática modernas e adequadas para o intercâmbio de informações entre os agentes policiais e outros.
	 

	4ª Prioridade
	Capacitação de recursos humanos
	Capacitação de policiais nas áreas de criminalidade organizada internacional (delitos cibernéticos, narcotráfico e tráfico de pessoas, entre outros)
	Os criminosos dispõem de tecnologias avançadas e capacidade e agilidade para operar.
	A capacitação deve ser complementada com equipamentos adequados para a investigação.

	5ª Prioridade
	Equipamentos das dependências policiais
	Necessidade de dispor de dependências policiais de projéteis, armas (de fogo e outras), coletes à prova de bala, equipamentos para enfrentar os distúrbios da ordem pública, comunicação e informática.
	Os equipamentos existentes são obsoletos.
	Os agentes de policiais são obrigados a adquirir armas e munições por conta própria.

	
	
	
	
	


PERU

	I. Necessidades de cooperação técnica para combater a criminalidade organizada internacional

	Prioridades
	Matéria em que se requer cooperação técnica
	Breve descrição da necessidade de cooperação técnica
	Situações especiais e atuais que ocasionam a necessidade
	Observações adicionais

	Unidade de Inteligência Financeira (UIF)

	1ª Prioridade
	Técnicas de investigação e análise de lavagem de ativos e especializada para casos de lavagem de ativos e financiamento do terrorismo
	Aperfeiçoar a metodologia de análise especializada para casos de lavagem de ativos e financiamento do terrorismo
	O aumento de ROS recebidos dos sujeitos obrigados na UIF-Peru e a variedade do origem dos mesmos apresentam um novo problema para a análise dos mesmos por parte da UIF-Peru.
	 

	2ª Prioridade
	Formação de capacitadores em lavagem de ativos e financiamento do terrorismo
	Treinamento especializado para o pessoal da UIF-Peru para continuar a divulgação de conhecimentos e métodos de realizar prevenção de LAFIT aos sujeitos obrigados, oficiais da justiça, colaboradores públicos e o público em geral.
	A implementação de uma campanha de capacitação a sujeitos obrigados não-tradicionais e a ampla gama de setores a que estes pertencem requerem que se disponha de um maior número de capacitadores especializados nos temas de LAFIT.
	 

	3a Prioridade
	Prevenção de lavagem de ativos e financiamento do terrorismo para sujeitos obrigados de setores não-financeiros
	Fortalecer os controles de combate à lavagem de ativos nos sujeitos obrigados pertencentes a setores não-financeiros, tais como casas de câmbio, agências de viagem, imobiliárias, empresas construtoras e vendas de veículos, entre outros.
	A variedade de sujeitos obrigados e suas diversas operações requerem um sistema de prevenção que lhes ofereça um tratamento e análise especializados, diferentes daqueles que poderiam ser aplicados aos sujeitos obrigados do setor financeiro.
	 

	4ª Prioridade
	Analyst Notebook
	Capacitação no uso e exploração de ferramentas computacionais a serem aplicadas na análise de casos de LAFIT pela UIF-Peru.
	A complexidade dos casos de LAFIT detectados pela UI -Peru requer o aproveitamento de ferramentas computacionais especializadas no diagrama de redes da criminalidade organizada nos níveis nacional e internacional.
	 

	5ª Prioridade
	Prevenção de lavagem de ativos e financiamento do terrorismo para o setor cooperativo
	Fortalecer os controles de combate à lavagem de ativos nos sujeitos obrigados do setor cooperativo
	As cooperativas evoluíram no mercado peruano, passando de pequenos sistemas de empréstimos para associados a ser entidades financeiras de poupança e empréstimos abertas ao público em geral, o que as torna vulneráveis à lavagem de ativos e financiamento do terrorismo. 
	 

	Ministério Público



	1ª Prioridade
	Capacitação em matéria de procedimentos e melhores práticas de investigação (desvios de insumos químicos fiscalizados, delito de tráfico ilícito de drogas, delito de lavagem de ativos
	Fortalecer capacidades e aperfeiçoar as metodologias, técnicas e estratégias para a investigação destes delitos
	Os avanços da criminalidade organizada internacional tornam necessário que os fiscais especializados estejam à altura das necessidades e melhorem suas técnicas de investigação para terem êxito em seus trabalhos.
	Os cursos a serem desenvolvidos deveriam dispor da presença dos oficiais da justiça e da polícia nacional.

	2ª Prioridade
	Capacitação em matéria de contabilidade, operações bancárias e finanças, importações e exportações
	A investigação dos delitos da criminalidade organizada internacional torna necessário que o fiscal tenha conhecimento das matérias indicadas, a fim de ter clareza para decidir quais os documentos a serem arrecadados, determinar perícias, bem como entender e interpretar corretamente seus resultados.
	Independentemente de dispor de peritos que colaborem na investigação do delito, o fiscal deve dispor de preparação adequada para conseguir o êxito em suas pesquisas, tendo a certeza de que sua decisão não foi influenciada negativamente por opiniões não-fundamentadas de outros profissionais.
	Na capacitação a ser desenvolvida se deveria atribuir prioridade a que os fiscais “aprendam fazendo”, ou seja, proporcionar-lhes muita prática. Seria recomendável aprendermos das experiências bem-sucedidas de outros países por meio de estágios.

	3ª Prioridade
	Capacitação nos melhores usos de recursos computacionais na investigação do crime
	As informações se desenvolvem a passos agigantados e existe a necessidade de capacitar os fiscais nos melhores usos e exploração dessa tecnologia.
	 
	 

	4ª Prioridade
	Capacitação no novo modelo processual penal
	No Novo Código Processual Penal figura um modelo de investigação preliminar, preparatório e de juízo verbal muito diferente daquele que rege o processo penal vigente na maior parte do país, exigindo o desenvolvimento de novos paradigmas, aptidões e habilidades.
	Atualmente está em vigor o novo modelo processual penal nos distritos judiciais de Huaura, Libertad, Tacna e Moquegua; e muito em breve entrará em vigor em muitos outros lugares, tornando indispensável que os fiscais da criminalidade organizada internacional que têm competência nacional sejam capacitados adequadamente no novo modelo processual indicado.
	Seria conveniente que os fiscais da criminalidade organizada internacional viajassem a outros países que vêm aplicando com êxito o novo modelo processual no combate aos delitos previstos na Convenção de Palermo e que aprendessem in situ.

	5ª Prioridade
	Apoio com peritos e logística dos recursos
	Requer-se que os fiscais especializados em criminalidade organizada internacional organizada contem com o apoio de pessoal especializado em contabilidade, economia, operações bancárias e finanças, entre outros que tenham vínculo trabalhista com o Ministério Público. É necessário fornecer aos fiscais recursos computacionais e tecnológicos de última geração para o desenvolvimento de suas funções.
	Muitas pesquisas são feitas diretamente pelos fiscais como diretores da investigação do delito, embora contem com o apoio de peritos de outras instituições públicas. Seria muito melhor se contassem com peritos da própria instituição que garantam um trabalho muito mais direto, coordenado e permanente e inclusive sejam elaboradas ações preventivas.
	Seria necessário fornecer computadores de última geração (notebooks) aos fiscais da criminalidade organizada internacional.

	
	
	
	
	


TRINIDAD E TOBAGO

	I. Necessidades de cooperação técnica para combater a criminalidade organizada internacional

	Prioridades
	Matéria em que se requer cooperação técnica
	Breve descrição da necessidade de cooperação técnica
	Situações especiais e atuais que ocasionam a necessidade
	Observações adicionais

	1ª Prioridade
	Tráfico ilícito e uso de armas pequenas, armamento leve e munições
	Fortalecer mecanismos para rastrear, investigar e incapacitar o fluxo ilícito de armas e munições.
	 
	 

	2ª Prioridade
	Atividade relacionada com a atividade de quadrilhas
	Desenvolver uma estrutura institucional para a reintegração e reabilitação de nacionais que retornam ao país, com vistas a reduzir o impacto negativo sobre a sociedade pelo fato de se associarem a quadrilhas. Realizar um estudo para determinar a capacidade atual do Estado de tratar deportados.
	Os órgãos de segurança nacional estimam que há 50-80 quadrilhas operando no país. São todas muito flexíveis e solidamente interconectadas por meio de redes.
	 

	3ª Prioridade
	Lavagem de dinheiro
	 
	 
	 

	4ª Prioridade
	Precursores químicos e substâncias controladas
	É preciso conscientizar o público e criar iniciativas de aperfeiçoamento de capacidades do pessoal de segurança pública, controle de fronteiras, indústria e comunidade de formulação de normas sobre o desvio ilegal de precursores químicos e substâncias controladas.
	 
	 

	5ª Prioridade
	Controle de fronteiras
	Transporte ilícito de pessoas e bens através das fronteiras.
	 
	 


CP22043P14






